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DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 872, DE 2023
De autoria do Nobre Deputado Atila Jacomussi, o projeto em epígrafe “Institui a Mediação e Conciliação nas Escolas Estaduais”. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta entre os dias 29/05/2023 a 02/06/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, in verbis, que “a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando, ainda, de acordo com o disposto no inciso III do artigo 146 do Regimento Interno desta Casa de Leis”. 

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno. 
Assim sendo, verificamos que o referido Projeto é oportuno e de grande relevância tendo em vista que a mediação e conciliação é a área utilizada para mediação de conflitos interpessoais realizada por meio de um terceiro facilitador, eleito para intermediar os interesses dos envolvidos.
É sabido que no ambiente escolar acabam surgindo diversos conflitos entre os estudantes pelos mais diversos assuntos, o que torna o ambiente menos positivo e muitas vezes desagradável para os envolvidos nesses conflitos, influenciando também na diminuição da atenção com o conteúdo ensinado e que por vezes, tais conflitos tornam-se ainda mais graves, ocasionando em agressões físicas ou atos de extrema violência que resultam em morte. 
Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, merece prosperar, vez que o projeto visa inserir um profissional qualificado na Instituição para atuar em prol do bem-estar dos alunos e profissionais.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 872, de 2023.
Sala das Comissões, em ...  
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